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Nome Carreira/Categoria Data do despacho Classificação final
do P.E. 

Cátia Filipa Pereira Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 03 -09 -2018 14,00 
Débora Filipa Francisco Cruz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 18,66 
Eurico André da Mota Magalhães Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 16,00 
Hugo Miguel Carvalho Pato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 15,00 
João Marcos Pinto Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 16,00 
Maria de Jesus Reinaldo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 14,00 
Maria de Lurdes Sousa Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 18,00 
Mónica Alcina Vieira da Cunha Teodoro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 11 -06 -2018 18,00 
Nuno Miguel Nogueira Ribeiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 14,00 
Orlanda da Conceição Pacheco de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 05 -07 -2018 18,33 
Paula Maria Sousa Pereira dos Santos Neves . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 05 -07 -2018 16,30 
Paulo Bruno Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 02 -07 -2018 18,33 
Paulo Renato Pires da Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 14,00 
Pedro Filipe Machado Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 15,00 
Pedro Ricardo Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 16 -05 -2018 14,00 
Priscila Gonçalves Vieira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 16,00 
Rosa Catarina de Freitas Gandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 18,30 
Rui Manuel Gomes Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 16,66 
Sara Filipa Ferraz da Cunha Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 03 -09 -2018 16,00 
Sílvia Maria Basto Estrela   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 16,00 
Sílvia Maria da Costa Rodrigues Cação Mendes   . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 15,35 
Mafalda Carolina Beato Magalhães   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -05 -2018 19,00 
Sara Margarida Marques Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -2018 17,00 

 3 de setembro de 2018. — O Subdiretor -Geral, João Paulo Carvalho.
311635289 

 Aviso n.º 13410/2018

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que a Lista Unitária de Ordenação Final 
dos candidatos aprovados no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção, relativos ao procedimento concursal comum (Referência 
143/TS/2018), para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho na car-
reira e categoria de técnico superior, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, conforme 
Aviso n.º 3547/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 55, de 19 de março, foi homologada por meu despacho de 04 de 
setembro de 2018, encontrando -se afixada em local visível nas ins-
talações da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, sitas 
na Avenida da Liberdade, n.º 9, 2.º Esquerdo, em Lisboa e disponibi-
lizada na página eletrónica em www.dgsp.mj.pt, conforme previsto 
nos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da referida Portaria n.º 83A/2009, de 
22 de janeiro.

7 de setembro de 2018. — O Subdiretor -Geral, João Paulo Car-
valho.

311645649 

 Aviso n.º 13411/2018

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
candidatos aprovados no decurso do método de seleção, relativa ao 
procedimento concursal comum de regularização extraordinária de 
vínculos precários (Referência 181/P -AO/2018), para ocupação de 
oito (8) postos de trabalho na carreira e categoria de assistente ope-
racional na modalidade de contrato em funções publicas por tempo 
indeterminado, publicitado na Bolsa de Emprego Público (BEP), com 
código de oferta n.º OE201807/0719, foi homologada por meu despacho 
de 3 de setembro de 2018, encontrando -se afixada em local visível 
nas instalações da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
sitas na Avenida da Liberdade, n.º 9, 2.º andar, em Lisboa e disponi-
bilizada na página eletrónica em www. dgsp.mj.pt conforme previsto 
nos números 4, 5 e 6 do artigo 36.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

12 de setembro de 2018. — O Subdiretor -Geral, João Paulo Car-
valho.

311650605 

 CULTURA

Direção-Geral do Livro, dos Arquivos 
e das Bibliotecas

Aviso n.º 13412/2018

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho

da carreira geral de assistente operacional

1 — Em conformidade com os artigos 30.º e 33.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 11 de maio de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para o preenchimento de 
1 (um) posto de trabalho da carreira geral de assistente operacional do 
mapa de pessoal da Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bi-
bliotecas, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da DGLAB 
(http://www.dglab.gov.pt.) a partir da presente data e por extrato num 
jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis contado 
da mesma data.

3 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, por aplicação de estatuído no artigo 265.º 
da LTFP, tendo a entidade gestora do sistema de requalificação (Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA), 
declarado a inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, 
com perfil adequado às características dos postos de trabalho em causa 
(pedido n.º 67257).

4 — Legislação aplicável
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

5 — Local de trabalho
O local de trabalho é no Largo dos Colegiais, n.º 3, 7000 -803 Évora.
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6 — Caracterização do posto de trabalho:
O posto de trabalho caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira 

geral de assistente operacional, tal como se encontram genericamente 
descritas no mapa anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e referido no 
n.º 2 do artigo 88.º do mesmo diploma legal e desenvolver as ativida-
des da unidade orgânica para o qual é aberto o presente procedimento, 
designadamente:

Funções de natureza executiva na área da gestão de arquivos, desig-
nadamente, ao nível do atendimento ao público presencial e não pre-
sencial, do apoio aos serviços de referência, da execução de pesquisas, 
da reprodução e certificação de documentos;

Apoiar nos trabalhos de tratamento técnico documental da documen-
tação (higienização, recenseamento, classificação, ordenação, acondi-
cionamento, instalação e descrição na plataforma informática de suporte 
de acordo com as orientações técnicas e normas em vigor);

Apoiar nos trabalhos de conferência de autos de entrega e respetivas 
guias de remessa;

Colaborar nos trabalhos de aquisição de documentação;
Assegurar a gestão dos depósitos, nomeadamente o controlo dos 

fluxos de entrada e saída de documentos, a higiene e o controlo de 
condições ambientais;

Processar o envio e arrumação de documentação solicitada pelos 
leitores e serviços internos, proceder à carimbagem, numeração e acon-
dicionamento de processos;

Aplicação de critérios de higienização e de conservação preventiva.

7 — Posicionamento remuneratório
Nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 

conjugado com o artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
prorrogado força do disposto no artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro (Orçamento do Estado para 2018), não será feita qualquer 
valorização remuneratória dos candidatos.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição da relação 

jurídica de emprego constantes do artigo 17.º da LTFP, os candidatos 
devem ser detentores de uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente constituída ou encontrar -se em situa-
ção de requalificação;

8.2 — Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade obrigatória, sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, 
experiência profissionais. A escolaridade obrigatória é aferida segundo 
a data de nascimento: nascidos até 31/12/1966: 4 anos de escolari-
dade; nascidos até 31/12/1980: 6 anos de escolaridade; nascidos após 
01/01/1981: 9 anos de escolaridade (sem prejuízo de eventuais situações 
já existentes e enquadráveis no âmbito do previsto na Lei n.º 85/2009, 
de 27 de agosto — 12 anos de escolaridade).

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da DGLAB, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Apresentação das candidaturas
9.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas mediante 

preenchimento, com letra legível, do formulário tipo de candida-
tura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio, e disponível na página eletrónica da DGLAB no endereço 
http://www.dglab.gov.pt.

9.2 — As candidaturas podem ser apresentadas pelos seguintes meios:
a) Pessoalmente na Secretaria do Arquivo Distrital de Évora, Largo 

dos Colegiais, n.º 3, 7000 -803 Évora, das 9H às 12H e 30 m e das 14H 
às 17H e 30 m;

b) Remetidas por correio, registado com aviso de receção, expedido 
até ao termo do prazo fixado, para os endereços referidos na alínea a).

9.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — Documentos
10.1 — Os documentos que devem acompanhar o formulário tipo de 

candidatura, sob pena de exclusão, são:
a) Curriculum Vitae detalhado e assinado, dele devendo constar, 

designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerceu, com 
indicação dos respetivos períodos de duração e atividades relevantes, 
assim como a formação profissional detida com indicação das entidades 
promotoras, duração e datas;

b) Fotocópia simples e legível do certificado das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das ações de formação frequentadas, 

com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada e autenticada, da qual conste: a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a carreira e categoria 
de que seja titular, a antiguidade na carreira e na Administração Pública, 
as atividades detalhadas que executa e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo candidato, avaliação de desempenho 
relativas aos três últimos anos ou períodos de avaliação, bem como a 
indicação da posição remuneratória e nível remuneratório correspondente 
à remuneração auferida;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.2 — Nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a não apresentação dos documentos acima 
referidos determina a exclusão do candidato, caso a sua falta impossibilite 
a sua admissão ou avaliação.

11 — Métodos de Seleção
11.1 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 6.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, são aplicados os seguintes métodos de 
seleção obrigatórios: Prova de Conhecimentos (PC) ou Avaliação Cur-
ricular (AC).

11.2 — De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP 
e do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145A/2011 de 6 de abril, para além dos 
métodos de seleção obrigatórios, será ainda aplicado como método de 
seleção facultativo, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.3 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
publicitado, bem como os candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, exceto se esse método for afastado por escrito 
pelo candidato, realizarão os seguintes métodos de seleção eliminatórios:

a) Avaliação Curricular; e
b) Entrevista Profissional de Seleção.
11.4 — Os candidatos que não estejam a cumprir ou a executar a atri-

buição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
publicitado, bem como os candidatos em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, não tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, realizarão os seguintes métodos de seleção 
eliminatórios:

a) Prova de Conhecimentos; e
b) Entrevista Profissional de Seleção.

11.5 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção são 
os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos e Avaliação Curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

A classificação final resultará, respetivamente, das seguintes fór-
mulas:

CF = 70 % PC + 30 % EPS

e
CF = 70 % AC + 30 % EPS

11.6 — A prova de conhecimentos é de natureza teórica, escrita, de 
realização individual, efetuada em suporte de papel, com consulta (su-
porte papel), tendo a duração máxima de 90 minutos e incidindo sobre 
conteúdos de natureza genérica e específica, diretamente relacionados 
com as exigências da função.

Legislação:
Decreto -Lei n.º 103/2012, de 16 de maio — Aprova a orgânica da 

Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, com as alte-
rações subsequentes;

Despacho n.º 9339/2012, de 11 de julho — Cria as unidades orgânicas 
flexíveis da Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas e 
estabelece as suas competências;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, com as alterações subsequentes.

11.7 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de atas de reuniões do júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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11.8 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de seleção.

11.9 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluído do 
procedimento o candidato que tenha obtido uma valorização inferior 
a 9,5.

11.10 — São ainda excluídos os candidatos que não compareçam a 
qualquer um dos métodos de seleção ou que obtenham uma valorização 
inferior a 9,5 valores na classificação final.

11.11 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

12 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente — Jorge Miguel Lobo Janeiro, Diretor do Arquivo Dis-

trital de Évora
Vogais Efetivos:
1.º Francisca Maria de Jesus Rosmaninho Mendes — técnica superior 

do Arquivo Distrital de Évora
2.º Estêvão Domiciano Fitas das Neves — assistente técnico do Ar-

quivo Distrital de Évora

Vogais suplentes:
1.º Maria Célia Caeiro Malarranha — assistente técnica do Arquivo 

Distrital de Évora
2.º Eduarda Maria Nogueira Pássaro Veiga Fanha — assistente técnica 

do Arquivo Distrital de Évora.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

13 — Exclusão e Notificação dos Candidatos
Os candidatos excluídos são notificados por uma das formas pre-

vistas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização da audiência dos inte-
ressados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário tipo 
para o exercício do direito de participação aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, do Ministro de Estado e das Finanças, disponível na 
página eletrónica da DGLAB, no endereço http://www.dglab.gov.pt.

14 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos
14.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-

mologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público nas instalações da DGLAB, no Arquivo 
Distrital de Évora e disponibilizada na respetiva página eletrónica 
http://www.dglab.gov.pt, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

28 de agosto de 2018. — O Diretor -Geral, Silvestre de Almeida La-
cerda.

311631887 

 Declaração de Retificação n.º 688/2018
Por ter sido publicado com inexatidão, retifica -se o aviso de abertura 

do procedimento concursal comum para o preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho da carreira geral de assistente operacional do mapa 
de pessoal da Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 135, 
de 16 de junho de 2018 (Aviso n.º 9524/2018):

1 — Onde se lê:
«11 — Métodos de Seleção
11.1 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 6.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, será aplicado o método de seleção 
obrigatório: Avaliação Curricular (AC).

11.2 — De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP 
e do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145A/2011 de 6 de abril, para além do 
método de seleção obrigatório, será ainda aplicado como método de 
seleção facultativo, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.3 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção 
são as seguintes:

a) Avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

A classificação final resultará, respetivamente, da seguinte fórmula:
CF = 70 % AC + 30 % EPS

11.4 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de atas de reuniões do júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.5 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção.

11.6 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluído do 
procedimento o candidato que tenha obtido uma valorização inferior a 
9,5 valores no método de seleção obrigatório não lhe sendo aplicável 
o método facultativo.

11.7 — São ainda excluídos os candidatos que não compareçam a 
qualquer um dos métodos de seleção ou que obtenham uma valori-
zação inferior a 9,5 valores na classificação final.

11.8 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.»

deve ler -se:
«11 — Métodos de Seleção
11.1 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 6.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, são aplicados os seguintes métodos de 
seleção obrigatórios: Prova de Conhecimentos (PC) ou Avaliação 
Curricular (AC).

11.2 — De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP 
e do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145A/2011, de 6 de abril, para além dos 
métodos de seleção obrigatórios, será ainda aplicado como método de 
seleção facultativo, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.3 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
publicitado, bem como os candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, exceto se esse método for afastado por 
escrito pelo candidato, realizarão os seguintes métodos de seleção 
eliminatórios:

a) Avaliação Curricular;
b) Entrevista Profissional de Seleção.

11.4 — Os candidatos que não estejam a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho publicitado, bem como os candidatos em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, não tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, realizarão os seguintes 
métodos de seleção eliminatórios:

a) Prova de Conhecimentos;
b) Entrevista Profissional de Seleção.

11.5 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção 
são os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos e Avaliação Curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

A classificação final resultará, respetivamente, das seguintes fór-
mulas:

CF = 70 % PC + 30 % EPS

e
CF = 70 % AC + 30 % EPS

11.6 — A prova de conhecimentos é de natureza teórica, escrita, 
de realização individual, efetuada em suporte de papel, com consulta 
(suporte papel), tendo a duração máxima de 90 minutos e incidindo 
sobre conteúdos de natureza genérica e específica, diretamente rela-
cionados com as exigências da função.

Legislação:
Decreto -Lei n.º 103/2012, de 16 de maio — Aprova a orgânica 

da Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, com as 
alterações subsequentes;

Despacho n.º 9339/2012, de 11 de julho — Cria as unidades or-
gânicas flexíveis da Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das 
Bibliotecas e estabelece as suas competências;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, com as alterações subsequentes.

11.7 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 


